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EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 141/2015 - PMR
1. PREÂMBULO

A Prefeitura do Município de Rolândia, através da Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio, situada à Avenida Presidente Bernardes, 809, torna público, através do Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado, Jornal Folha de Londrina, Jornal Oficial do Município, Quadro de Avisos próprio e da página oficial do Município na INTERNET, de acordo com a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e do Decreto Municipal nº 4.117 de 15 de setembro de 2005 e os termos deste Edital, que realizará processo licitatório na modalidade Pregão, do tipo Menor preço, por item, para contratação de pessoa jurídica para Prestação de Curso de Montagem de Computadores na Secretaria de Assistência Social, atendida pela dotação orçamentária: 10 - Secretaria Municipal de Assistência Social, 14 - Fundo D. Criança e Adolescente FMDCA, 082430010.6.059.3390.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - 5255, Recurso FIA/Estadual Liberdade Cidadã/2013, Convênio295/2013.
1.1. Os envelopes de PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO e documentos de credenciamento serão recebidos pelo Departamento de Licitação (prédio anexo) à Prefeitura do Município de Rolândia até às 15:00 horas do dia 15 de JANEIRO de 2016, localizada na Av. Presidente Bernardes, 809, centro, nesta cidade. 

1.2. A abertura desta licitação será efetuada, em sessão pública, na Sala de Licitações, no 2º andar da Prefeitura do Município de Rolândia, às 15:30 horas do dia 15 de JANEIRO de 2016. 

2. OBJETO E PREÇO MÁXIMO

2.1. O  presente  edital  tem  como  por  objeto  a  contratação  para a Prestação de Curso de Montagem de Computadores, na Secretaria de Assistência Social, conforme definições nos anexos I e II deste edital.

2.2. Os preços máximos que o município se propõe a pagar por item são os constantes no Anexo II deste edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital.

3.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

I – Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto do parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8666/93 e suas alterações:

II – Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio;

III – Empresa que tenha como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera governamental da Administração Municipal.

IV - Contenha no seu contrato ou estatuto social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste PREGÃO;
V - Estiver organizada como Cooperativa de Trabalho.

4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1. Os envelopes contendo as propostas comerciais e os envelopes contendo a documentação de habilitação deverão ser entregues fechados e inviolados, na data e horário previsto no preâmbulo deste Edital, contendo em sua parte frontal e externa os dizeres:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___/20__
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL

DATA ______/______/_____

E

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___/20__
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO

DATA ______/______/_____

4.2. Após o horário estabelecido neste edital, nenhum envelope será recebido.

4.3. A proposta e os demais documentos, que se fizerem necessários, deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de uma tradução para o idioma português.

4.4. ENVELOPE Nº 1 – “PROPOSTA”

4.4.1. No envelope “PROPOSTA” deverá conter a proposta propriamente dita, em 1 (uma) via, preenchida por meio mecânico, em papel timbrado da empresa, redigida em idioma nacional de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, assinada em seu final pelo representante legal da proponente e rubricada nas demais folhas, contendo:

a) Número do edital de pregão presencial;

b) Nome, CNPJ, endereço completo, telefone e e.mail;

c) Descrição do objeto da licitação, obedecidas as especificações constante no edital;

d) Preço ofertado por item e total do item, em reais, grafado em algarismos, com no máximo 02 (duas) casas decimais;

e) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura dos envelopes;

f)  Prazo de prestação dos serviços: Conforme Anexo II 
g) Condições de pagamento: Mensal, em até 15 (quinze) dias do mês subsequente, após a prestação dos serviços, objeto da licitação. 
h) Local, data, assinatura e identificação do signatário;

i) Número do RG e órgão emissor e número do CPF do signatário.

4.4.2. No preço deverão estar inclusos todas as despesas necessárias a execução dos serviços, como custos diretos e indiretos, lucro, mão-de-obra, impostos e todos os demais encargos e tributos pertinentes.

4.4.3. A empresa que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 ao 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope “PROPOSTA” declaração conforme abaixo, informando o enquadramento como ME ou EPP;

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

     REF: Pregão Presencial nº ___ /20__.



A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, estabelecida na _______________ DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que na presente data enquadra-se como:

(    ) – MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar;

(    ) – EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar.



Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art 3º do citado diploma legal.

Local, _______de_____________20__.

(nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

4.6. ENVELOPE Nº 2 – “DOCUMENTAÇÃO”

No envelope “DOCUMENTAÇÃO”, devidamente fechado e inviolado deverão estar inseridos os documentos abaixo relacionados, em 1 (uma) via, sendo esta em original ou em cópia autenticada. Os documentos deverão obedecer preferencialmente a seguinte ordem:
Sendo pessoa jurídica:
a) Alvará de funcionamento, emitido pela Prefeitura Municipal;

b) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, extraído do site da Receita Federal;
c) Prova de regularidade de tributos para com as fazendas:
c1) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda da sede da empresa;
c2) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal da sede da empresa;
c3) Federal mediante a apresentação de certidão negativa conjunta, incluindo a previdenciária;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, extraída do site do TST (http://www.tst.jus.br/certidao);

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRS);
f) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura dos envelopes;
g) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, conforme modelo abaixo: 
DECLARAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial – _______/___ – P.M.R.

............... (nome da empresa).................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ) 

(Local e data) : ____________________________

(Representante legal): _______________________________________

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
h) Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Atividade Anterior, certificando que a proponente esteja fornecendo ou já tenha fornecido, a contento, produtos compatíveis com o objeto desta licitação, devendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado (se de direito privado, deverá vir com firma reconhecida em cartório da pessoa física que emitiu o atestado em nome da pessoa jurídica);
i) Comprovação de qualificação através de certificado(s)/diploma(s), do profissional que se responsabilizará pelo serviço.
j) Declaração de sujeição ao edital e inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação conforme modelo abaixo:
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

     REF: Pregão Presencial nº ___/20__.

     O signatário da presente, em nome da empresa ______________, declara concordar com os termos do edital supra mencionado e com os respectivos anexos e documentos, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os fornecimentos previstos.

     Declara ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

Local, _______de_____________20__.

(nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)
4.7. No ato da entrega dos envelopes ao(à) pregoeiro(a), o licitante deverá entregar, a seguinte documentação:

a) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (art. 4º, inciso VII, Lei 10.520/2002) conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO

___________(nome da empresa)___________, CNPJ nº______________, sediada em ______(endereço completo)_________, declara, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.

Local e data: ___________________

(a): ____________________________________________

Nome e Número da Identidade do representante legal.

b) Estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos os poderes do responsável legal para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

c) Informações cadastrais, conforme Anexo (IV) 

4.7.1. A não apresentação da documentação solicitada nas alíneas a) e b) do item 4.7. FORA dos envelopes nº 1 e 2, acarretará automática eliminação da empresa para o certame. Ou seja, a documentação deve ser apresentada junto com o credenciamento, fora dos envelopes. Na hipótese de não haver representante na sessão, e for enviado os envelopes via correspondência ou malote, esta documentação deverá vir em um terceiro envelope.

5. DA DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

5.1. Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos, em cópia autenticada:

I – Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

II – Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, conforme modelo anexo, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados no inciso anterior, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

5.2. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta acolhida, porém não poderá participar das rodadas de lances verbais.

6. DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO(A) PREGOEIRO(A)
6.1. O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I – Credenciamento dos interessados;

II – Recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

III – A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos licitantes;

IV – A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

V – A adjudicação da proposta de menor preço;

VI – A elaboração de ata;

VII – A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

VIII – Recebimento, exame e encaminhamento dos recursos, caso existam, a autoridade competente para decisão;

IX – Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação.

7. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO

7.1. DA ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1.1. Serão desclassificadas as propostas:

I – Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixadas neste Edital;

II – Que apresentarem preços superiores ao máximo estabelecido neste Edital.

7.1.2. No tocante aos preços, será procedida às correções no caso de eventual erro, tomando-se como corretos os preços unitários.

7.1.3. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

I – Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, observado o disposto no inciso II do item 7.1.1 e;

II – Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. Neste caso, também, será observado o disposto no inciso II do item 7.1.1.

7.1.4. Para julgamento será adotado o critério de menor preço global por item, observadas as especificações definidas neste edital, bem como as condições exigidas no item 4.4 do presente edital.

7.2. DA SESSÃO PÚBLICA/LANCES

7.2.1. Após a fase de “Classificação das Propostas”, o(a) pregoeiro(a) dará sequência ao processo de Pregão, passando para a fase da “Sessão Pública”, da qual só poderão participar os licitantes que tiverem suas propostas classificadas na fase anterior.

7.2.2. Na fase da “Sessão Pública”, os representantes dos licitantes deverão estar presentes no horário e local previstos no preâmbulo deste edital. A ausência do representante do licitante no horário previsto no preâmbulo deste edital indicará que não há interesse deste na apresentação de lances.

7.2.3. O(A) pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.2.4. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pela pregoeira, implicará na sua exclusão da etapa de lances, mantendo-se último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.

7.2.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior preço, ficando a critério do(a) pregoeiro(a) estabelecer um intervalo mínimo entre um lance e outro, registrando-se tal providencia em ata.

7.2.6. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances.

7.2.7. Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado.

7.2.8 Não existindo lances verbais, serão considerados válidos os valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”, desde que verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado como máximo, podendo, ainda, a pregoeira negociar diretamente com o licitante, visando obter reduções adicionais de preços.

7.2.9. A proponente vencedora obriga-se a fornecer, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública de realização do pregão, nova Planilha de Formação de Preços, com os devidos valores unitários e totais.

7.2.10. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência de empate ficto, previsto no art. 44 § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 4.4.2 deste edital.  

7.2.11. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

7.2.12. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 2 (dois) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior a de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, que atenderem ao item 4.4.4 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.
7.2.12. Fica vedada a utilização de telefone celular durante a sessão de lances
7.3. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS

7.3.1. Ao final da etapa de lances, a pregoeira procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação do licitante vencedor.

7.3.2. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.
7.3.3. O(A) pregoeiro(a), observando o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, providenciará a aplicação das penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

7.3.4. Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

7.3.5. O(A) pregoeiro(a) poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

8. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
8.1. O prazo de execução dos serviços é constante no Anexo II deste Edital, seguindo a ordem de encaminhamento emitida pela secretaria competente.
8.2. Pelo não cumprimento do prazo estabelecido, fica a contratada sujeita às penalidades constantes no item 11 deste edital.

8.3. Executar o serviço conforme especificações do EDITAL.

8.4. Ser responsável pela qualidade do serviço a ser executado.

8.5. Permitir a fiscalização e medição dos serviços a qualquer momento.

8.6. A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela execução do objeto deste contrato e, conseqüentemente, responde civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.

8.7. A CONTRATADA é responsável pela análise e estudos de todos os elementos fornecidos pela CONTRATANTE, para a execução da plenitude do objeto contratual, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a legação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos.

8.8. Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratadas e a CONTRATANTE, perante as quais a única responsável pelo cumprimento deste contrato, será sempre a CONTRATADA.

8.9. Executar o serviço conforme os prazos estipulados.

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento da prestação dos serviços será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura posterior ao recebimento, por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia, mediante pagamento eletrônico, ficando vedada a emissão de boleto bancário. A(s) Proponente(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar a(s) nota(s) fiscal(is) correspondentes, informando no corpo da nota o número do Pregão Presencial  e a data de homologação, que será(ão) atestada(s) pelo Departamento competente. A Nota fiscal deverá vir acompanhada das respectivas requisições emitidas pela Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio.

9.2. A Contratada deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade com a Previdência Social (CND-INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a que a contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de regularidade havida na fase de habilitação;

9.3. Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a contratada não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio na prestação dos serviços, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas no item 12 deste edital.

9.4. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o prestado, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os serviços prestados.

10. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

10.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25 % (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8666/93.

11 DAS SANÇÕES

11.1. Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, fica sujeito a(s) proponente(s) vencedora(s) às penalidades, na seguinte conformidade:

11.1.1 - atraso injustificado, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela em atraso;

11.1.2 - no caso de atraso excedente a 2 (dois) dias, ficará a empresa sujeita as penalidades por descumprimento parcial do contrato;

11.1.3 – a inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente edital implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada ou executada em desacordo;

11.1.4 – a inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do empenho.

11.2. Além da aplicação de multa, pelo atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido, as sanções administrativas aplicadas a adjudicatária serão: 

11.2.1. Advertência;

11.2.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração Pública.

12. DO HORÁRIO E LOCAL PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

12.1. Maiores esclarecimentos ou impugnações a este ato convocatório deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Rolândia, no endereço mencionado no preâmbulo no horário das 12:00 às 18:00 horas, até 2 (dois) dias antes da data fixada para o recebimento dos envelopes.

12.2. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando resultar alteração no edital e esta, inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas.

13. DOS RECURSOS

13.1. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado(a) legalmente ou não identificado(a) no processo para responder pelo(a) licitante.

13.2. Os recursos deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Rolândia, no endereço mencionado no preâmbulo, no horário das 12:00 às 18:00 horas.

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada, no final de cada sessão, importará na preclusão do direito de recurso.

13.3.1. Após a manifestação imediata, o licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões de recurso, ficando desde logo intimados os demais licitantes para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.3.2. A manifestação do recurso deverá ser, obrigatoriamente, registrada em ata, bem como conter a síntese das razões do recorrente.

13.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo(a) licitante.

13.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

14.1. O adjudicatário deverá assinar o Contrato dentro do prazo de 03 (três) dias consecutivos, a partir do comunicado expedido pela Administração.

14.1.1. Fica designado como local para assinatura do Contrato a Prefeitura do Município de Rolândia, sito à Avenida Presidente Bernardes, 809.

14.1.2. O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

14.2. Poderá a Administração, quando o convocado não aceitar ou não assinar o contrato, no prazo e condições estabelecidos, convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Após a assinatura do contrato com a(s) licitante(s) vencedora(s), a documentação das demais licitantes ficará a disposição para retirada no prazo de até 30 dias, após o qual será dilacerada sem qualquer formalidade.

15.2. Além das disposições deste edital, as propostas sujeitam-se à Legislação vigente.

15.3. Compõem o presente Edital:

· Anexo I – Especificações – Termo de Referência;
· Anexo II – Modelo de Proposta; 

· Anexo III – Modelo de Credenciamento - Procuração; 
· Anexo IV – Informações Cadastrais;
· Anexo V – Minuta do Contrato.
Rolândia, 17 de dezembro de 2015.

Paulo Cesar Giardino
Secretário de Compras, Licitações e Patrimônio

ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO

Pregão Presencial Nº ____/20__
PROCURAÇÃO

A empresa __________________________________________________, CNPJ/MF n.º _______________________________________________________, com sede à __________________________________________________, neste ato representada pelo(s) Sr(a).__________________________________________________, na qualidade de____________________________________________ da referida empresa, portador da carteira de identidade Nº__________________, CPF/MF Nº___________________________, residente à______________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________,  pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)________________________________________, portador da carteira de identidade Nº__________________________, CPF/MF Nº___________________________, residente à_______________________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________, a quem confere(m) amplos poderes para junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de Pregão Presencial n.º ___/201_ (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso.

-------------------------------------, ------ de --------------------- de 20_.

------------------------------------------------------------------------

assinatura

RECONHECER FIRMA(S)
ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/20___
INFORMAÇÕES CADASTRAIS
	DADOS DA EMPRESA

	NOME FANTASIA:

	

	RAZÃO SOCIAL:

	

	CNPJ:

	

	Nº DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	DATA DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	INSCRIÇÃO ESTADUAL:

	

	RAMO DE ATIVIDADE:

	

	ENDEREÇO:

	

	BAIRRO:
	CEP:

	
	

	CIDADE:
	ESTADO:

	
	

	TELEFONE:
	E.MAIL:

	
	

	BANCO
	AGÊNCIA:
	CONTA CORRENTE:

	

	CONTATO NA EMPRESA

	NOME:

	

	SETOR:
	FUNÇÃO:

	
	

	TELEFONE:
	CELULAR:

	
	

	E-MAIL:

	

	RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

	NOME COMPLETO:

	

	RG:
	ORGÃO EMISSOR

	
	

	CPF:
	ESTADO CIVIL:

	
	

	PROFISSÃO:

	

	ENDEREÇO RESIDENCIAL:

	

	BAIRRO
	CEP:

	
	

	CIDADE:
	ESTADO:

	
	


ANEXO V
Minuta do Contrato nº _____/20___

Referente Pregão Presencial Nº ___/20__
Que entre si fazem de um lado, MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, Pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF.  sob  o  nº  76288760/0001-08,  com  sede  à Av.   Pres. Bernardes, 809, na cidade de Rolândia-Pr., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. __________, brasileiro, casado, residente  e domiciliado em Rolândia - Pr.  à Rua  ___________, doravante apenas designado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _______________ cadastrado no CNPJ/MF sob nº _________________, estabelecida na __________________, na cidade ___________, CEP ____, neste ato legalmente representada pelo Sr. ____________________, residente e domiciliado na___________________, na cidade de_____________ - __, RG nº ______________, e do CPF/MF nº ______________, doravante designada CONTRATADA,  ajustam e outorgam o presente CONTRATO,  mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – Do Objeto e do Valor Contratual

O presente instrumento tem como objeto a contratação de serviços de capacitação, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência, que a Contratada se declara em condições de executar conforme especificado no Pregão Presencial Nº ___/20__, devidamente homologada pelo Contratante, em ___ de _______________ de 20__, perfazendo-se um valor contratual total de R$ ____________ (valor por extenso).

	Item
	Quant.
	Unidade
	Especificação
	Valor mensal R$
	Preço Total R$
	Prazo de Execução

	
	
	
	
	
	
	


Cláusula Segunda - Das Obrigações da Contratada

Executar o serviço conforme especificações do EDITAL.

Ser responsável pela qualidade do serviço a ser executado.

Permitir a fiscalização e medição dos serviços a qualquer momento.

A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela execução do objeto deste contrato e, conseqüentemente, responde civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.

A CONTRATADA é responsável pela análise e estudos de todos os elementos fornecidos pela CONTRATANTE, para a execução da plenitude do objeto contratual, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a legação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos.

Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratadas e a CONTRATANTE, perante as quais a única responsável pelo cumprimento deste contrato, será sempre a CONTRATADA.

Executar o serviço conforme os prazos estipulados.

Cláusula Terceira – Do Pagamento
O pagamento será efetuado mensalmente, em até 15 (quinze) dias, por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia, mediante depósito eletrônico em conta corrente, sendo vedada a emissão de boleto bancário. A Contratada deverá apresentar a(s) nota(s) fiscal(is) de prestação de serviços informando no corpo da nota o número do Pregão Presencial, a data de homologação e número do contrato, por item.

Para o pagamento a contratada deverá apresentar ainda, prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), (CRF), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante apresentação dos certificado correspondente (CND).

Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua reapresentação.

Cláusula Quarta – Das Penalidades
Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, fica sujeito o Contratado às penalidades previstas no caput do art. 86 da Lei Federal 8666/93, na seguinte conformidade:

1 - atraso injustificado, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela em atraso;

2 - no caso de atraso excedente a 2 (dois) dias, ficará a empresa sujeita as penalidades por descumprimento parcial do contrato;

3 – a inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente edital implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada ou executada em desacordo;

4 – a inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do empenho.

Além da aplicação de multa, pelo atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido, as sanções administrativas aplicadas a adjudicatária serão: 

1. Advertência;

2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município;

3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração Pública.

Cláusula Quinta – Do Prazo de execução e da Vigência

O prazo de execução dos serviços será de ______(________) meses, a partir da autorização de fornecimento, contados a partir da assinatura deste contrato pelas partes. E a vigência do presente contrato será de __ (________) meses, podendo ser prorrogado conforme legislação vigente.

Cláusula Sexta – Da Rescisão

A rescisão contratual poderá ser:

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal Nº 8.666/93;

Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas no Pregão Presencial Nº ___/20__.

Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no artigo 78 da Lei Federal Nº 8.666/93.

Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei Federal Nº 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

A rescisão contratual de que trata o inciso I do artigo 78 acarreta as conseqüências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal Nº 8.666/93.

Cláusula Sétima – Da Dotação 
O Contratante utilizará, para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, a seguinte dotação orçamentária: 10 - Secretaria Municipal de Assistência Social, 14 - Fundo D. Criança e Adolescente FMDCA, 082430010.6.059.3390.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - 5255, Recurso FIA/Estadual Liberdade Cidadã/2013, Convênio295/2013.
Cláusula Oitava – Do Foro

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia – PR para dirimir quaisquer dúvidas ou inadimplência que possa surgir no decorrer do presente contrato, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, datam e assinam o presente contrato, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que o mesmo surta os seus devidos e legais efeitos.

Edifício da Prefeitura do Município de Rolândia, Estado do Paraná, aos __ de ___________ de 20__.

________________________________                                   ___________________________________

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA            

          CONTRATANTE                                                                         CONTRATADA



     

TESTEMUNHAS:

	____________________________
	____________________________

	 
	 

	 RG nº 
	  RG nº 
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